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A Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo 
(FecomercioSP) apresenta a cartilha Arbitragem – dedicada especialmente às 
empresas e aos seus principais stakeholders (partes relacionadas), como advo-
gados, fornecedores, financiadores e órgãos públicos – com o objetivo de refor-
çar a possibilidade de novos caminhos para a resolução de conflitos, de forma 
rápida e com o melhor custo-benefício. 

Esta edição, de maneira simples e direta, apresenta as principais dúvidas que 
normalmente surgem quando o assunto é arbitragem. Aspectos como funcio-
namento, meios de acesso, características e vantagens são esclarecidos nas pró-
ximas páginas, acompanhados de importantes dicas.

Além disso, este material contempla informações sobre a Câmara Empresarial 
de Arbitragem – Fecomercio Arbitral, instituída e administrada pela Fecomer-
cioSP, com o apoio institucional de importantes parceiros, como a Ordem dos 
Advogados do Brasil – Seccional de São Paulo (OAB-SP), o Sindicato das Empre-
sas de Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento, Perícias, Infor-
mações e Pesquisas no Estado de São Paulo (Sescon-SP), o Serviço de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas do Estado de São Paulo (Sebrae-SP) e a Câmara de 
Arbitragem Internacional de Paris, a qual é presidida pelo jurista Ives Gandra da 
Silva Martins e que atende demandas de conciliação, mediação e arbitragem.

Esperamos que essas informações possam estimular ainda mais o uso dos méto-
dos alternativos de resolução de conflitos, com consciência, segurança e eficácia.

• Uma ótima leitura a todos vocês •



A Por viver no país do futebol é compreensível que você tenha pensado – em um pri-
meiro momento – naquele bravo profissional responsável por apitar as partidas. 
Mas não é dessa arbitragem que esta cartilha trata. A arbitragem em questão é 
aquela prevista na Lei nº 9.307/1996, também conhecida como Lei Marco Maciel, 
assim denominada em razão do fundamental apoio do então vice-presidente da 
República por ocasião do primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso.

Trata-se de um importante método alternativo e extrajudicial de resolução de 
conflitos que envolve direitos patrimoniais disponíveis. “A arbitragem envolve 

direitos patrimoniais 
disponíveis”

arbitragem
O QUe SÃO DireitOS DiSPONÍVeiS?

O QUe É arbitragem?

São direitos patrimoniais passíveis de precificação e que podem, ao mesmo 
tempo, ser negociados por seus donos. Por isso são denominados disponíveis. 
Como exemplo, podemos citar a venda de um automóvel, a locação de um imó-
vel, a contratação de uma empreiteira, entre outros. 

  “Direitos que podem ser 
expressos em  dinheiro   

        e transacionados por 
seus titulares”
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eNtÃO, QUem PODe reCOrrer 
À arbitragem?

COmO FUNCiONa O PrOCeDimeNtO  
De arbitragem? 

e OS DireitOS iNDiSPONÍVeiS?

Qualquer pessoa física em pleno gozo da capacidade civil, ou seja, maior de ida-
de ou emancipada, e pessoa jurídica de direito privado. Em breve é provável que 
até o Poder Público possa submeter algumas questões à arbitragem, observa-
das as condições previstas no já mencionado Projeto de Lei nº 7.108/14.

O procedimento de arbitragem tem origem na vontade das partes contratan-
tes, antes de qualquer desentendimento, manifestada em contrato por meio de 
uma cláusula chamada cláusula arbitral ou compromissória; ou, ainda, após o 
surgimento de um conflito, via compromisso arbitral. 

De qualquer modo, as partes têm duas alternativas: levar o problema a uma Câma-
ra de Arbitragem, submetendo-se às suas regras procedimentais, ou levar o caso 
a um profissional de confiança, que desenvolverá o procedimento arbitral ad hoc.

Os direitos indisponíveis podem ou não ser precificados, mas não podem ser 
negociados. Direitos trabalhistas, por exemplo, apesar de envolver quantia em 
dinheiro a ser recebida pelo empregado, são considerados direitos irrenunciá-
veis e, por isso, em regra, não cabe transação. Quanto aos direitos indisponíveis 
que não têm preço, citamos a título de exemplo o direito à liberdade, além de 
questões de família, como a guarda de menores, entre outros. 

“Para toda REGRA 
podem existir exceções. 

Está em curso o Projeto 
de Lei nº 7.108/14, que 

propõe a possibilidade 
de arbitragem quando 

o empregado for 
administrador ou diretor 

estatutário”

“A arbitragem depende 
da VONTADE das 

partes. Se constar em 
contrato, ela se torna 

obrigatória”

O QUe SÃO CLÁUSULa arbitraL, 
CLÁUSULa COmPrOmiSSÓria e 

COmPrOmiSSO arbitraL?

Cláusula arbitral e cláusula compromissória têm o mesmo significado e refe-
rem-se à convenção de arbitragem que as partes firmam em um contrato qual-
quer, seja para prestar um serviço, seja para adquirir um bem, sem a existência 
de conflito decorrente. Em outras palavras, é a escolha prévia que os contratan-
tes fazem de que, havendo qualquer desentendimento, o conflito será tratado 
por meio de arbitragem.

O compromisso arbitral também é uma convenção de arbitragem, com a dife-
rença de que a escolha acontece após o conflito, na hipótese de inexistência da 
cláusula nesse sentido. Em alguns casos, o compromisso arbitral ocorre quando 
já existe um processo judicial em curso.

“O compromisso arbitral é a convenção 
de arbitragem posterior ao conflito 
e pode ocorrer mesmo quando existe 
processo judicial em andamento”



14 15Arbitragem

A

a CLÁUSULa arbitraL SUbStitUi  
a CLÁUSULa De FOrO?

O QUe É CLÁUSULa arbitraL CHeia?a eLeiÇÃO Da arbitragem  
NÃO OFeNDe O PriNCÍPiO  

Da iNaFaStabiLiDaDe  
Da JUriSDiÇÃO PreViSta  

Na CONStitUiÇÃO FeDeraL?

Não. Muitas pessoas têm essa dúvida. Mesmo havendo convenção de arbi-
tragem é importante que as partes contratantes firmem a cláusula, elegen-
do, de preferência, o foro do local da arbitragem. Isso decorre de eventual 
discussão em relação à validade da cláusula que determinou a arbitragem, 
quando esta cláusula não estabelece regramento mínimo para o início do 
procedimento – a chamada cláusula cheia – e, ainda, para os casos em que há 
a necessidade de medidas cautelares, hipóteses em que as partes dependem 
dos juízes de Direito. Quando as partes deixam de colocar a cláusula de foro 
em razão da convenção de arbitragem, eventuais necessidades de se buscar 
auxílio do Poder Judiciário deverão estar de acordo com as regras de jurisdi-
ção, conforme o objeto em questão.

Esta também é uma questão muito importante. Cláusula arbitral cheia é aquela 
que estabelece de forma clara como o procedimento de arbitragem se desenvol-
verá em caso de conflito. As partes devem ter muita atenção neste momento e 
é recomendável que contem com a assessoria de um advogado, que cuidará dos 
aspectos técnicos. A cláusula ideal deve ser modelada caso a caso, conforme o 
interesse das partes. 

Em todo caso, um bom modelo prevê a Câmara ou o profissional que ficará res-
ponsável por: eventual conflito, número de árbitros, sede do procedimento, idio-
ma – pois é comum tratativas entre pessoas de diferentes países – e legislação 
aplicável. O mais frequente é que as partes optem por arbitragem institucional 
(via Instituições de Arbitragem) e se submetam às suas regras.

De maneira alguma. Para alguns, ainda pode parecer tema novo, mas a verda-
de é que a Lei de Arbitragem, instituída em 1996, já foi objeto de discussão no 
Supremo Tribunal Federal, que reconheceu sua constitucionalidade. Portanto, 
aqueles que desejam se valer deste procedimento podem fazê-lo sem receio, 
desde que observadas suas regras.

“As partes convencionam 
que qualquer controvérsia 
sobre este contrato ou dele 

decorrente será resolvida 
por um Tribunal 

Arbitral, composto por 
três membros, cabendo 

uma indicação para 
cada lado e seguindo o 

procedimento de acordo 
com as regras da Câmara 

X, sendo a Cidade Y a 
sede do procedimento”

aS ParteS PODem aJUStar  
aS CLÁUSULaS eSCaLONaDaS, 
CONSiDeraNDO a eXiStÊNCia 

De OUtrOS PrOCeDimeNtOS De 
reSOLUÇÃO De CONFLitOS?

Certamente. Além da arbitragem existem outros procedimentos, como conci-
liação e mediação. Segundo o nosso ordenamento jurídico, o ato de contratar é 
livre, observados os bons costumes e as disposições legais. Assim, se as partes 
desejarem criar regras para que eventual conflito seja submetido primeiramen-
te à mediação e, em caso de insucesso, à arbitragem, não há problema algum. 
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Se aS ParteS NOmearem Uma  
CÂmara De arbitragem QUe  

DeiXOU De eXiStir NO mOmeNtO  
em QUe SUrgiU O CONFLitO,  

O QUe aCONteCe?

O QUe É tribUNaL arbitraL?Se O CONtratO QUe PreVÊ  
a SUbmiSSÃO DO CONFLitO 
À arbitragem FOr NULO,  

COmO FiCa?

Esta é uma situação plenamente possível. Quando isso acontece, antes de qual-
quer iniciativa, é recomendável que as partes, de comum acordo, elejam nova 
Câmara, preservando as demais regras da convenção. O perecimento da insti-
tuição nomeada não afasta a eleição do procedimento, entendimento que tem 
sido adotado pelo Poder Judiciário. Se as partes não chegarem a um consenso so-
bre a escolha de uma nova Câmara, esta decisão ficará a cargo do Poder Judiciá-
rio, hipótese em que a celeridade da resolução do conflito ficará comprometida.

Tribunal Arbitral é o nome dado a um colégio de árbitros quando as partes 
resolvem que o procedimento será julgado por mais de um árbitro, sempre em 
número ímpar, podendo ser 3, 5, 7 e assim por diante. Comumente, as partes 
convencionam 3 (três) árbitros, mas podem escolher apenas um, se o desejarem. Ainda que isso aconteça, a lei confere tratamento diferenciado à cláusula de 

arbitragem. Então, mesmo nesta hipótese, a cláusula tem validade e, por-
tanto, é executável.

“Tribunal Arbitral é 
o colégio de árbitros 

nomeados para julgar o 
procedimento”

a CONVeNÇÃO De arbitragem 
ViNCULa SUbCONtrataÇÕeS?

Esta é uma questão polêmica. Em muitos contratos, faz-se necessária a sub-
contratação para o desenvolvimento do objeto pactuado. Na prática, os sub-
contratados podem não ter acesso ao contrato principal e, portanto, não te-
rem conhecimento da convenção de arbitragem. Outro aspecto importante 
refere-se à manifestação da vontade das partes subcontratadas versus as 
regras estabelecidas na cláusula de arbitragem no contrato principal, o que 
pode gerar controvérsias.

Em todo caso, sua vinculação dependerá da análise do caso concreto e da con-
duta das partes, independentemente do que tiver sido contratado. Assim, reco-
menda-se que as partes considerem esta questão ao firmarem contratos que 
envolvam múltiplos interesses. Arbitragens como esta costumam dificultar o 
seu célere desenvolvimento.
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QUaL É O PaPeL DaS CÂmaraS  
De arbitragem?

QUaiS SÃO aS VaNtageNS  
Da arbitragem?

As Câmaras de arbitragem são administradoras de procedimentos. Assim, elas 
congregam os recursos necessários para regulá-los: elaboram regulamentos; 
recepcionam requerimentos para a instauração de arbitragens; listam profis-
sionais aptos a atuar como árbitros; notificam todos os envolvidos; agendam e 
assessoram reuniões, entre outras atividades. É importante destacar que as Câ-
maras não julgam as disputas – esta responsabilidade cabe aos árbitros, que são 
escolhidos pelas partes ou de acordo com as regras do regulamento da Câmara.

Os procedimentos de arbitragem apresentam muitas vantagens, especialmen-
te para as relações empresariais. Um dos valores mais importantes para as cor-
porações é a reputação. Logo, é conveniente que determinadas disputas sejam 
tratadas com reserva, tanto para evitar a criação de precedentes desfavoráveis, 
em razão de fatos isolados, como para conter impactos que ameacem a ima-
gem da companhia. A grande vantagem é a confidencialidade.

“O procedimento de arbitragem é, 
em regra, confidencial”

“As Câmaras de arbitragem não julgam 
os conflitos, já que apenas administram 
os procedimentos. Esta responsabilidade 
compete aos árbitros”

QUaL É a DiFereNÇa eNtre 
arbitragem iNStitUCiONaL  

e arbitragem AD HOC?

A arbitragem institucional é aquela administrada por uma Câmara especiali-
zada, com regramento estabelecido. A arbitragem ad hoc, ao contrário, é o pro-
cedimento conduzido por um profissional avulso, escolhido pelas partes. Nesta 
modalidade, as partes têm de estabelecer as regras que aplicarão ou vincular 
regras já existentes. O mais comum e conveniente é a nomeação de uma Câ-
mara que, em razão de sua estrutura, terá melhores condições para conduzir o 
procedimento de forma profissional.

“A arbitragem institucional  
é o procedimento administrado 
por uma Câmara especializada, 
enquanto a arbitragem ad hoc  
é orientada por árbitro(s)  
de forma independente”
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Nos últimos tempos o Poder Judiciário vem acumulando centenas de ações 
pendentes de julgamento, para as quais cabem recursos às instâncias superio-
res. Este fator ocasiona não apenas muita demora até se chegar a uma sentença 
definitiva, como também fragiliza a segurança jurídica que se espera dessas 
decisões devido à desproporção entre o número de ações e os recursos do Poder 
Judiciário. Neste contexto, a arbitragem apresenta outra grande vantagem, a 
celeridade, pois o procedimento é dinâmico e as decisões irrecorríveis. 

É importante esclarecer que este prazo pode ser alterado pelas partes ou pelo 
regulamento da Câmara, considerando as peculiaridades do caso. Outro pon-
to relevante refere-se à preparação do procedimento, que pode levar algum 
tempo quando há alguma resistência das partes ou discussões em relação à 
validade da convenção.

A flexibilidade é outra marca da arbitragem, pois as partes podem ajustar as 
regras ao favorecer um procedimento menos burocrático.

A qualidade das decisões está entre os principais atributos da arbitragem. Sem 
nenhum demérito à sabedoria e ao conhecimento técnico dos juízes de Direito, 
este atributo decorre da possibilidade das partes de escolherem árbitros espe-
cialistas na matéria controvertida, lembrando que os juízes do Poder Judiciário 
são, em regra, generalistas, e vários conflitos tratam de temas muito específicos 
para os quais a pacificação via arbitragem pode ser mais benéfica e mais justa 
aos envolvidos.

“O procedimento de arbitragem 
é célere. A lei estabelece 6 (seis) 
meses contados a partir da 
instituição de arbitragem para 
que o processo chegue ao fim” 

“A flexibilidade 
permite que as partes 

definam regras”

“Os árbitros podem ser 
‘juízes’ especialistas 

na matéria objeto do 
procedimento” 

a arbitragem VeiO Para  
SUbStitUir O PODer JUDiCiÁriO?

QUaiS SÃO OS eFeitOS De Uma 
SeNteNÇa arbitraL?

De modo algum. O Poder Judiciário é fundamental para a democracia e mesmo 
com todas as dificuldades presta um excelente serviço à sociedade. A arbitra-
gem deve ser vista como uma organização auxiliar da Justiça, a qual tem o ob-
jetivo de permitir que o Poder Judiciário se dedique às questões mais delicadas 
e de ordem pública. 

A sentença, no âmbito da arbitragem, constitui-se em coisa julgada e, portanto, 
é título executivo. Isto significa que, na hipótese de a parte perdedora deixar 
de cumprir as determinações da decisão, a parte vencedora pode mover ação 
de execução perante o Poder Judiciário. Ainda assim, é bom registrar que, em 
regra, as sentenças arbitrais são cumpridas espontaneamente. As pessoas e as 
empresas que escolhem este procedimento costumam ter plena consciência de 
suas implicações e vantagens. Portanto, além de incentivarem a sua utilização, 
colaboram para o sucesso da prática.

“A sentença arbitral costuma 
ser cumprida espontaneamente 
pela parte vencida”
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QUem PODe atUar COmO ÁrbitrO?

COmO FUNCiONa a rePreSeNtaÇÃO 
DaS ParteS NOS PrOCeDimeNtOS  

De arbitragem?

Qualquer pessoa em plena capacidade civil pode atuar como árbitro desde que 
detenha a confiança das partes, ou seja, desde que seja nomeada e não tenha 
qualquer interesse pelo conflito. 

Oportuno ressaltar que os árbitros estão sujeitos às mesmas regras do Código 
de Processo Civil aplicáveis aos juízes do Poder Judiciário nos casos de suspeição 
e/ou impedimento. 

Portanto, a responsabilidade do árbitro é enorme, já que nos casos referidos ele 
pode responder por perdas e danos. 

É válido esclarecer também que a condição de árbitro é uma função e não uma 
profissão, sob pena de desvirtuamento do procedimento arbitral.

Assim como na Justiça comum as partes podem ser representadas por prepos-
tos, observadas as peculiaridades de cada caso. Contudo, é muito importante 
que os principais interessados – conhecedores e atores centrais da controvérsia 
– participem do procedimento. 

Isso porque, apesar de a arbitragem corresponder a um litígio, nada impede 
que no seu curso as partes cheguem a um consenso, que pode e deve ser reco-
mendado pelos árbitros. Nessas hipóteses, ninguém melhor do que o principal 
interessado para firmar um bom acordo. 

“As partes podem ser representadas por 
prepostos, tal como na Justiça comum”

“Os árbitros estão sujeitos 
às regras de Suspeição e 
Impedimento do CPC” 

a CONtrataÇÃO De aDVOgaDOS  
Para OS PrOCeDimeNtOS De 
arbitragem É ObrigatÓria?

QUaiS SÃO OS CUStOS reLaCiONaDOS 
aO PrOCeDimeNtO De arbitragem?

Em regra não, apesar da existência de regulamentos de algumas Câmaras que 
impõem esta medida. Entretanto, recomenda-se que as partes contratem sem-
pre um advogado, especialmente nos procedimentos de arbitragem. Como é 
um procedimento célere e irrecorrível, as partes devem apresentar suas razões 
de forma muito bem articulada para a melhor defesa de seus interesses, e nin-
guém melhor do que um profissional do direito para fazer isso.

A arbitragem não costuma ser um procedimento barato. Existem grandes di-
ferenças de preço e formas de cobrança. Além da cobrança por hora e por por-
centual sobre o valor da causa, há outras métricas que variam de acordo com 
a Câmara. Os custos envolvidos são taxas de abertura e de administração do 
procedimento, honorários dos árbitros e despesas decorrentes do procedimen-
to, além das despesas que cada parte terá com seu advogado. Normalmente, 
a arbitragem é usada para disputas que envolvem grande soma em dinheiro. 
Ainda assim, há uma tendência de redução dos valores, uma vez que atualmen-
te o custo-benefício deste procedimento é maior se comparado aos custos e 
desgastes de uma ação judicial. 

“É fundamental que 
as partes estejam 

representadas por  
um advogado”
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O QUe É e COmO FUNCiONa a CÂmara 
De arbitragem Da FeCOmerCiO-SP?

A FecomercioSP, em conjunto com a Ordem dos Advogados do Brasil – Seccio-
nal de São Paulo (OAB-SP), o Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis e 
das Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas no Esta-
do de São Paulo (Sescon-SP), o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
do Estado de São Paulo (Sebrae-SP) e a Câmara de Arbitragem Internacional de 
Paris, oferece ao mercado a Câmara Empresarial de Arbitragem – Fecomercio 
Arbitral, que é especializada na administração de conflitos empresariais e utili-
za diferentes métodos alternativos de resolução de conflitos, como conciliação, 
mediação e arbitragem.

A Fecomercio Arbitral é presidida pelo jurista Ives Gandra da Silva Martins e 
conta com: ampla estrutura para atender conflitos de diferentes portes, respei-
tável rol de árbitros e mediadores cadastrados e assessoria técnica especializa-
da, além de ter como um de seus pilares a democratização deste instituto para 
torná-lo acessível a empresas de menor porte.

Para obter mais informações sobre a Fecomercio Arbitral, acesse o portal: 
http://www.fecomercio.com.br/BeneficiosInterna/get/7204 
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